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PROCESSO ADMINISTRATIVO 047/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 019/2023 

 
EDITAL 

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
O MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS, com sede na Praça José Dantas de Souza, nº 02, Centro de 
HELIÓPOLIS– BA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.393.178/0001-91 neste ato 
representada por seu Prefeito o Sr. JOSÉ MENDONÇA DANTAS, doravante denominado 
simplesmente ORGAO GERENCIADOR, torna público que será realizada licitação da modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, para o Registro de Preços, que 
observará os preceitos de direito público e em especial as disposições do Lei Federal nº 10.520 de 17 
de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123/06 
de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal 197 de 05 de abril de 2021, Decreto Municipal 
nº 128 de 17 de fevereiro de 2021 e posteriores alterações e será regido pelas condições 
estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte:  
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 
1.1. A sessão pública será realizada no site www.licitanet.com.br, nas seguintes condições:  
 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: DIA 30/05/2023 ÀS 14:00. 
 
Formalização de Consultas e Edital: Setor de Licitação - Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 – 
Centro, HELIÓPOLIS BA, no horário das 8 horas às 13 horas, ou ainda pelo e-mail 
licitacao.heliopolis@gmail.com; 
 
Edital: O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos pessoalmente no Setor de Licitação 
desta Prefeitura, ou ainda pelo endereço eletrônico 
https://www.heliopolis.ba.gov.br/site/editais. 
 
Se no dia supracitado houver qualquer tipo de problema técnico para andamento do processo 
eletrônico, o certame será, automaticamente, transferido para o primeiro dia útil 
subsequente a data originalmente marcada, se outra data não tiver sido definida pelo 
Pregoeiro. 
 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na 

forma do Anexo IV e nas condições previstas neste Edital;  
 

2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, 
a partir da data da sua assinatura. 
 

1.0 – DO OBJETO DO PREGÃO 

mailto:licitacao.heliopolis@gmail.com
https://www.heliopolis.ba.gov.br/site/editais
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1.1. A presente licitação tem por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO 
DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DESTE MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS (BA), 
conforme disposições deste Edital e informações constantes no Anexo I – Termo de 
Referência. 
 
1.2. A quantidade total anual aproximada dos itens encontra-se no Anexo I – Termo de 
Referência.  

 
1.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
1.2.2. Estima-se uma aquisição mínima de 10% (dez por cento) dos itens registrados 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, em cumprimento aos termos do inciso II, do 
art. 9º. Do Decreto Federal 7.892/2013. 

1.2.3. Não serão admitidas adesões (caronas) à Ata de Registro de Preços derivada do 
presente processo (art. 9º, inciso III, Decreto Federal 7.892/2013). 

  
1.3. A entrega dos produtos será de no MÁXIMO 10 (DEZ) DIAS CORRIDOS, contados a 
partir da ordem de fornecimento que será repassado ao Licitante vencedor, observadas as 
especificidades de entregas dispostas no Termo de Referência e seus respectivos subitens; 

 
1.4. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, 
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

 
1.5. DA PREVISÃO DA DESPESA 

 
1.5.1. A previsão da despesa com a execução do objeto desta licitação está registrada nos 
autos do Processo Administrativo. O qual será divulgado ao iniciar a Fase de Lances para 
análise e aceitação ou não das melhores ofertas. 
 
2.0 - DOS ANEXOS DESTE EDITAL 
 
2.1. São partes integrantes deste Edital: 
 
ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
ANEXO II: MODELO DE PROCURAÇÃO; 
 
ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
 
ANEXO IV: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
ANEXO V: MINUTA CONTRATUAL 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
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3.0 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. Por se tratar de Registro de Preços não há Previsão Orçamentária (§2º do Art. 7º, 
Decreto Federal 7.892/2013); 
 
4.0 - DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
4.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para realização 
do certame, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências 
ou impugnar os termos deste Instrumento, cabendo ao Pregoeiro, auxiliado pelo responsável 
solicitante do referido objeto, decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 
 
4.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para a realização do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas; 
 
4.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as 
falhas ou irregularidades supostamente existentes no mesmo até o segundo dia útil que 
anteceder a data de realização deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício 
não poderá ser aproveitada a título de recurso; 
 
4.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos 
legais; 
 
4.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame, 
serão processados e julgados na forma e nos prazos previstos e deverão ser enviados 
exclusivamente pela plataforma do Pregão Eletrônico www.licitanet.com.br;  
 
4.6. A participação no presente certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 
presente Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 
estabelecidas; 
 
4.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações 
do objeto, deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes; 
 
5.0 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente 
estabelecida no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja 
compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e 
normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
 
5.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;  

mailto:licitacao.heliopolis@gmail.com
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5.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão 
ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações 
do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);  

5.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 
PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao 
objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 
correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 
através do site https://licitanet.com.br/;  

5.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 
estabelecidos.  

5.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 
da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;  

5.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese 
responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que 
forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;  

5.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 
para início da sessão pública via internet;  

5.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;  

5.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  

5.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;  

5.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 
Sistema para imediato bloqueio de acesso;  

5.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos 
casos a seguir:  

5.5.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que 
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 
concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 
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empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância 
judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente 
a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei no. 8666/1993. (TCU, Ac. 
8.271/2011-2a Câmara, Dou de 04/10/2011);  

5.5.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a 
consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;  

5.5.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com 
este Município;  

5.5.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas 
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou 
Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;  

5.5.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem 
assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  

5.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa 
do licitante.  

5.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;  

5.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos 
no Edital;  

5.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

5.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir 
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

5.6.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro, as 
mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

5.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 
Complementar no 123/2006, deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação 
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, 
nos momentos e tempos adequados; 

6.0 - DA CONDUÇÃO DO CERTAME 
 
6.1. O presente CERTAME SERÁ CONDUZIDO por Pregoeiro indicado nos termos da 
Portaria nº. 02 de 05 de janeiro de 2023, que, assistido por sua Equipe de Apoio, terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
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I. Coordenar o processo licitatório; 
II. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edital, apoiado(a) pelo setor 
responsável pela sua elaboração; 
III. Conduzir a sessão pública na internet; 
IV. Verificar a conformidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório; 
V. Dirigir a etapa de lances; 
VI. Verificar e julgar as condições de habilitação; 
VII. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 
VIII. Indicar o vencedor do certame; 
IX. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 
homologação.  
 
7.0 - DO CREDENCIAMENTO 
 
7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico obtidas junto ao sistema eletrônico 
LICITANET no sítio https://licitanet.com.br/.  

7.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

7.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(sua) representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de HELIÓPOLIS (BA), promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.  

8.0 –DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTAÇÃO 
 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

8.1.1. Todos os documentos de habilitação deverão estar autenticados para que seja 
comprovada a veracidade destes. A presente exigência tem foco apenas na celeridade do 
processo e não na desclassificação ou inabilitação da licitante. Havendo dúvidas nos 
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documentos anexados quanto a sua originalidade, serão solicitadas cópias autenticadas no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico, encaminhados no seguinte endereço: Praça José Dantas de Souza, 02, s/n, Centro, 
Heliópolis/BA, sede da Prefeitura Municipal/ Setor de Licitações, aos cuidados do Pregoeiro. 
O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa, 
número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.  

8.1.2. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos de habilitação 
exigidos pelo Edital, sob pena de inabilitação, conforme o caso e a aplicação.  

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.  

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

9.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 
9.1. Para aceitabilidade da proposta, o licitante que ofertou o menor preço deverá formular e 
encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em conformidade 
com os lances eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as especificações 
constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, e conter, ainda, os seguintes 
dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 
marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o 
prazo citado nesta alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado 
a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e 
despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, 
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impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do 
fornecimento. A falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já 
estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone, número do CNPJ, banco, agência, número da 
conta corrente;  

9.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas as 
exigências contidas no Edital e seus anexos.  

9.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

9.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de 
Referência, incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos produtos 
ofertados, sob pena de desclassificação.  

9.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o 
licitante deverá preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” ou anexá-las 
no campo apropriado do sistema LICITANET, sob pena de desclassificação e neles deverão 
estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante o período do fornecimento, tributos 
diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado.  

9.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente 
apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, 
se houver.  

9.7. O Licitante vencedor do certame PODERÁ apresentar com a sua proposta de preços a 
PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos em 
geral e lucro em relação ao preço final.  

9.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá 
conter nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do representante, telefone, 
endereço) que identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação do 
certame licitatório. A presente exigência está se referindo aos dados incluídos na proposta 
eletrônica do sistema LICITANET, não ao arquivo da proposta em “pdf” anexado 
obrigatoriamente no sistema. 
 
10.0 - DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência.  
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10.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.  

10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes.  

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

10.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIO DO ITEM. 

10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

10.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de no mínimo igual ou superior aos valores definidos e especificados na tabela de 
itens do Termo de Referência deste Edital.  

10.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

10.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  

10.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. Não havendo novos lances na 
forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.  



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça José Dantas de Souza, nº 02, Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

10 
 

10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
 
10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

10.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. O licitante somente 
poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

10.21. Ao formular seu lance, o licitante deverá evitar que o valor unitário e total extrapole o 
número de duas casas decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso isto ocorra, o 
Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o item objeto desta licitação, fazendo 
arredondamentos a menor, no valor unitário.  

10.22. O Pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo 
pregoeiro, acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.23. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, os licitantes deverão acompanhar a 
etapa de Aceitação, permanecendo “on-line” para a resposta de dúvidas por parte do 
Pregoeiro, bem como eventual negociação de valores. Nesta etapa o sistema disponibiliza a 
possibilidade de um “chat” bilateral.  

10.24. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

10.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

10.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.27. Também será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às 
Microempresas – ME e às Empresas de Pequeno Porte – EPP na participação em certames 
licitatórios deste Município, conforme determina a Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, e sua redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014.  

10.28. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, e sua redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, por licitante que 
não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, 
sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com o 
Município, nos termos do Item – SANÇÕES.  

10.29. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
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efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

10.30. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, § 1o da Lei Complementar nº 123/2006 Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e sua redação dada pela Lei 
Complementar nº 147/2014.  

10.31. A NÃO regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os(as) licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

10.32. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme esclarecimentos abaixo:  

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

b) Neste Pregão, o intervalo percentual acima citado será de 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço.  

10.33. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma:  

I – a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta 
Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

10.34. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

10.35. O disposto no artigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  
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10.36. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

10.37. Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade de 
mercado, sendo esses valores, passivos de serem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante será 
obrigado a apresentar PLANILHA DE CUSTO DETALHADA que comprove a capacidade de 
entrega no último valor apresentado, sob pena de decair do direito a adjudicação do objeto 
licitado. 

10.38. Não serão aceitos preços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, sendo 
a licitante responsável pelos seus atos, tornando-se passiva das penalidades cabíveis nos 
casos em que forem constatadas reduções nos preços que impossibilite a Administração de 
alcançar a aquisição do objeto licitado. 

11.0 -DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao 
seguinte cadastro:  

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica. 

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação.  

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.  

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz.  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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11.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições.  

11.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

11.9. DECLARAÇÕES: 

11.9.1 Declaração Unificada, nos termos do Anexo III deste Edital. 

11.9.2. O licitante poderá utilizar-se da declaração única emitida e assinada digitalmente 
pelo sistema licitanet.com, permitindo assim atender a exigência exposta no item 11.9.1. 

11.10. A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
 
11.10.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 
11.10.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual, através do requerimento de 
empresário. 
 
11.10.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações será admitido o 
estatuto ou o contrato consolidado; 
 
11.10.4. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
 
11.10.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que identificados 
os seus administradores; 
 
11.10.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
11.11. - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
11.11.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do 
respectivo Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 
 
11.11.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes ESTADUAL OU MUNICIPAL, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
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11.11.3. Prova de regularidade fiscal para com a FAZENDA FEDERAL e relativa à 
Seguridade Social com a apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta 
Positiva, com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1.751, de 
02/10/2014; 
 
11.11.4. Prova de regularidade fiscal para com a FAZENDA ESTADUAL, com a 
apresentação da Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida 
pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 
 
11.11.5. Prova de regularidade fiscal para com a FAZENDA MUNICIPAL, com a 
apresentação da Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
11.11.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – 
FGTS, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela 
Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. 
 
11.11.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 
 
11.12. - A Qualificação econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da 
seguinte documentação: 
 
11.12.1. Certidões Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da 
Distribuição Judicial da localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, 
expedidas até 30 (trinta) dias, antes da data de entrega dos envelopes. 
 
11.13. - A Qualificação técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
 
11.13.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto licitado, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por 
órgão público ou privado. 

12.0 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará os termos do Decreto Federal n° 7.892/2013, da Lei n.º 8.666/93 e 
Lei n.º 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
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12.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro de Preços a 
serem celebradas. 
 
12.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços – Anexa a este 
edital. 
 
12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de HELIÓPOLIS– BA, 
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
modelo que integra este Edital. 
 
12.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de HELIÓPOLIS/BA. 
 
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
 
12.2.3- O pregoeiro incluirá na Ata de Registro de Preços, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os Produtos com preços iguais ao licitante vencedor na sequência de 
classificação do certame, no caso do licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo estabelecido, a administração poderá convocar esses licitantes para fazê-lo 
nas mesmas condições.  
 
12.2.4 – Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administração municipal 
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, 
para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o 
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha 
de custos anexa ao Termo de Referência. 
 
12.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços na Imprensa Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.  
 
12.4- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, 
conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem 
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
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fornecimento, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência no fornecimento, em igualdade de condições. 
 
12.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o 
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
 
12.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na Imprensa Oficial e 
Site da Prefeitura de HELIÓPOLIS e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
 
12.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará 
o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em 
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
bens registrados. 
 
12.9.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 
 
12.10- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei 
Federal n° 8.666/93, Lei n° 10.520/2002 e Decreto Federal 8.792/2013. 
 
12.11- Antes de receber o pedido para o fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por 
fato superveniente. 
 
12.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do 
registro – equação econômico financeira. 
 
12.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 
 
12.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 1º colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
 
13. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
13.1. Não serão permitidas adesões a Ata de Registro de Preços derivada deste processo, com 
base nos termos do Art. 9º. III, do Decreto Federal nº. 7.892/2013. 
.  
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14. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
14.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:  
 
14.1.1. Automaticamente:  
 
14.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência;  
 
14.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;  
 
14.1.1.3. Pelo Município de HELIÓPOLIS/BA, quando caracterizado o interesse público.  
 
14.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:  
 
14.2.1. A pedido quando:  
 
14.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior;  
 
14.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.  
 
14.2.2. Por iniciativa do Município de HELIÓPOLIS, quando:  
 
14.2.2.1.  Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
 
14.2.2.2.  Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório;  
 
14.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;  
 
14.2.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  
 
14.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços;  
 
14.2.2.6.  Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.  
 
14.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Heliópolis fará 
o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova 
ordem de registro. 
 
15.0 – DO FORNECIMENTO 
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15.1. Os Fornecimentos deverão ser executados conforme especificações do Termo de 
Referência deste Edital e todos os seus anexos e de acordo com a necessidade da Prefeitura 
Municipal de HELIÓPOLIS.   
  
15.2. A não execução dos fornecimentos no prazo estabelecido implicará na decadência do 
direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.   
  
15.3. A execução do fornecimento deverá estar em conformidade com os padrões e normas 
vigentes de forma a atender a máxima qualidade. A execução do fornecimento, que não 
atenda o padrão de qualidade exigido estará sujeito à recusa pelo servidor responsável da 
Prefeitura Municipal de HELIÓPOLIS, tendo que ser realizado novamente no menor prazo 
possível, sem quaisquer ônus para a Administração. Apurada, em qualquer tempo, 
divergência entre as especificações pré-fixadas e os fornecimentos executados, poderão ser 
aplicadas ao Fornecedor as sanções previstas neste edital e na legislação vigente.   
  
15.4. Sempre que o Fornecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, 
dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de 
registro, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item ou 
lote específico, respectivo, ou a licitação, conforme previsão contida nos itens 12.2.3 e 12.2.4 
deste Edital.   
  
15.5. Independentemente de transcrição, farão parte integrante do contrato às instruções 
contidas neste Edital e seus anexos, em especial o Anexo I – Termo de Referência e seus 
anexos, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do 
certame e ATA respectiva.   
  
15.6. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por 
empregados ou prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste 
último.   
  
15.7. A Prefeitura de HELIÓPOLIS poderá, até o momento da emissão da Ordem 
de execução, desistir dos produtos do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que 
caibam quaisquer direitos ao licitante vencedor.   
  
15.8. À critério da Prefeitura de HELIÓPOLIS, o objeto poderá ter seu registro cancelado por 
ser considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de 
mercado.   
 
16.0 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
 
16.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a realização do fornecimento, inclusive 
a margem de lucro. 
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16.2. O pagamento será feito na proporção do fornecimento dos produtos licitados, segundo 
as ordens de fornecimento expedidas pela secretaria responsável, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões Federais conjunta com a Previdência, Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia, e 
Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
 
16.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 

 
16.3. Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste. 
 
16.4. Sobre a Ata de Registro de Preços derivada deste processo não incidirá o reequilíbrio 
econômico-financeiro previsto no Art. 65, II, “d” da Lei Federal nº. 8.666/93, alterada e 
consolidada, salvo nos casos previstos no item “12.9.” e subitens, deste Edital. 

16.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

16.6. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

16.7. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

16.8. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

16.8.1.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

16.9. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

16.9.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 16.9 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

16.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

I - Por razão de interesse público; ou 

II - A pedido do fornecedor.  

 
17.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei no 10.520/2002 ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais 
cominações legais, a licitante que:  

17.1.1. Não assinar a ata, quando convocada no prazo de validade de sua proposta;  

17.1.2. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

17.1.3. Apresentar documentação falsa; 

17.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;  

17.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

17.1.6. Não mantiver a proposta; 

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.8. Fizer declaração falsa; 

17.1.9. Cometer fraude fiscal. 

17.2. Além da sanção prevista no item anterior, a Administração poderá aplicar à Empresa 
Proponente as seguintes penalidades, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial 
do contrato:  

17.2.1. Advertência;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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17.2.2. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos itens faltantes, no caso de atraso na 
entrega dos produtos;  

17.2.3. Multa de 10%, aplicada sobre o valor da ata ou ordem de fornecimento, no caso de 
recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho ou Assinatura da ata;  

17.2.4. Multa de 10%, aplicada sobre o valor da ata, no caso de inexecução total ou rescisão 
por culpa da Empresa Proponente;  

17.2.5. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor da ata, por descumprimento de outras 
obrigações previstas neste Edital e seus Anexos.  

18.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
18.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer 
licitante manifeste de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, sua 
intenção de recorrer.  

18.2. O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pelo 
Pregoeiro, durante a sessão, na fase de julgamento da habilitação.  

18.3. Será concedido ao licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser enviados por meio 
eletrônico, havendo campo específico para esse fim no site https://www.licitanet.com.  

18.4. Os demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar suas contra-razões 
também por meio eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

18.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a Adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor.  

18.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

18.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

18.8. Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra o ato do Pregoeiro, quando 
este mantiver a sua decisão.  

18.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO: Praça José Dantas de Souza, nº 02, Centro, HELIÓPOLIS/BA.  

18.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro 
adjudicará o objeto e a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

19.0 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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19.1. Não sendo interpostos recursos, e/ou decididos estes, o Pregoeiro fará a adjudicação 
do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) vencedor(es), após o que encaminhará à autoridade competente 
para homologação da licitação.  

19.2. Havendo recurso, após deliberação sobre o mesmo, a autoridade competente fará a 
adjudicação do objeto, homologando em favor do licitante vencedor.  

19.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato, estará sujeito às penalidades 
previstas no Item – DAS SANÇÕES. Neste caso, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação, até 
apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para 
negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato. 

20.0 – DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÕES DE SANÇÕES 
 

20.1. Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem 
a aplicação de penalidades, o agente público, responsável pela gestão ou pela fiscalização do 
contrato, emitirá notificação escrita a empresa proponente, para regularização da situação;  

Parágrafo único – A notificação a que se refere o caput deste artigo, será enviada pelos 
correios, com aviso de recebimento, ou entregue a empresa proponente mediante recibo ou, 
na sua impossibilidade, publicada em jornal de circulação no Município;  

20.2. Não havendo regularização da situação por parte da empresa proponente, em até 48 
(quarenta e oito) horas após o recebimento da notificação, a unidade gestora da ata, deverá 
encaminhar à CPL, que, após a verificação da documentação, encaminhará à SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO para instaurar processo administrativo punitivo;  

20.3. A Contratante, encaminhará cópias dos documentos abaixo, conforme a situação da 
seguinte forma:  

I – Ofício dirigido à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO relatando a 
ocorrência, as providências adotadas e os prejuízos causados à Administração Municipal pela 
inadimplência contratual; 

II – Termo de recebimento de Produtos ou termo de recebimento ou acompanhamento de 
serviços; 

III – Nota de empenho ou, instrumento equivalente;  

IV – Parecer fundamentado, emitido pelo agente público responsável pela gestão do contrato; 

V – Notificação da ocorrência encaminhada ou dado conhecimento ao contratado;  

VI – Documentos que comprovem o descumprimento da obrigação assumida, tais como:  

a) Nota fiscal, contendo o atesto de recebimento; 
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b) Notificações não atendidas; ou 

c) Laudo de inspeção, relatório de acompanhamento ou de recebimento e parecer técnico, 
emitidos pelos responsáveis pelo recebimento ou gestão e fiscalização do contrato;  

VII – Documentos enviados pelo contratado relativo às ocorrências; 

VIII – Cópia do AR ou, publicação no D.O.M. (DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO).  

20.4. A Comissão de Licitações deverá instruir o processo, antes de encaminhar à A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, com os seguintes documentos:  

a) Edital, convite, dispensa ou inexigibilidade e proposta da contratada;  

b) Cópia da ata;  

20.5. A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO notificará à contratada quanto da instauração 
de processo punitivo pelo inadimplemento contratual, através de Aviso de Recebimento – AR, 
ou entregue ao fornecedor mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicação no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, quando começará a contar o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia.  

20.6. Não acolhidas as razões de defesa apresentadas pela contratada, ou, em sua ausência, 
situação em que será presumida a concordância da contratada com os fatos apontados, a 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO emitirá parecer conclusivo sugerindo as penalidades a 
serem aplicadas, na forma prevista na Lei no 8.666/93, no Edital e na ata.  

20.7. Acolhido o parecer da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO pelo GESTOR, este, 
através de portaria, aplicará a penalidade à contratada pelo descumprimento contratual, 
com notificação obrigatória ao mesmo por AR, publicação no Diário Oficial do Município.  

20.8. Para qualquer penalidade caberá recurso, dirigido à autoridade que proferiu a decisão, 
nos termos do Art. 109 da Lei no 8.666/93.  

20.9. Interposto recurso ou pedido de reconsideração na forma do item anterior, o processo 
será instruído pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO e submetido à Representação da 
Procuradoria-Geral do Município para emissão de parecer, após o que, homologado pelo 
GESTOR, deverá ser publicado no Diário Oficial do Município.  

21.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração. 
 
21.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão, em outro caso, 
mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.º 8.666/93. 
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21.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da 
sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
 
21.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
 
21.5. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de 
fornecimento, mas apenas mera expectativa de contratação. 
 
21.6. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a 
obrigação de fornecimento quando recebido a Ordem de Fornecimento juntamente com sua 
Nota de Empenho. 
 
21.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações 
dela decorrentes. 
 
21.8. A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços 
praticados no Registro objeto dessa licitação. 
 
21.9. A Homologação do presente procedimento será de competência do Gestor Municipal. 
 
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de 
contagem e inclui se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos 
em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em 
contrário. 
 
21.11. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (075) 3593-2180 (Comissão 
de Pregões da Prefeitura de HELIÓPOLIS) das 08hs00min às 13hs00min, ou ainda pelo 
email licitacao.heliopolis@gmail.com. 
 
21.12. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, no 
horário de 08hs00min às 13hs00min, na Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de 
HELIÓPOLIS, situada a Praça Jose Dantas de Souza, nº, 02 – Centro. HELIÓPOLIS   - Bahia, ou 
pelo endereço eletrônico https://www.heliopolis.ba.gov.br/site/editais; 
 
21.13- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no 
Anexo – Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas. 
 
21.14- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo 
de indenização, fica assegurado a autoridade competente: 
 
21.14.1. - Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, 
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente; 
 

mailto:locotacao.heliopolis@gmail.com
https://www.heliopolis.ba.gov.br/site/editais
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21.14.2. - Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, 
dando ciência aos interessados mediante afixação resumida ou da integra do ato, conforme 
disposto na Lei Federal n° 8.666/93. 
 
22.0 - DO FORO 
 
22.1. Fica eleito o Foro de Cícero Dantas - Estado da Bahia, para dirimir questões oriundas 
do presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

 
Heliópolis– BA, 17 de maio de 2023. 

 
 
 

Antonio Jackson Maranduba de Sousa 
Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 
 
1.1 DA NECESSIDADE: A aquisição de materiais para a iluminação pública é necessária 

para manter com eficiência as atividades de rotina, realizadas pela secretaria municipal de 
infraestrutura e serviços públicos, que busca atender às necessidades da população, 
realizando reparos elétricos e substituição de luminárias entre outras atividades primordiais 
para manter as ruas e avenidas bem iluminadas. Considerando que o material é necessário 
para evitar a interrupção dos serviços prestados pelo setor de iluminação pública do 

município e que esses serviços são essenciais para o interesse público, pois proporciona a 
população ruas bem iluminadas para o tráfego de pessoas e veículos e gerando bem estar e 
segurança. 
1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO: O objeto licitado, caracteriza-se 
como de natureza comum, tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos 

fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão com base no 
MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com o Art. 45, §1º, inciso I da Lei no 8.666/93 e Art. 4 
inciso X da Lei 10.520/02, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 

1.3. ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: A adoção do sistema de registro de preços 
para este objeto, justifica-se em razão do fornecimento ser parcelado com frequência na 

entrega, além de haver dificuldade em definir previamente o quantitativo exato a ser 
utilizado pelo órgão.  

2. DO OBJETO 

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
DESTE MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS (BA), conforme as especificações mínimas, 
quantitativas e demais condições constantes neste Termo, descritos na forma abaixo: 
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TABELA “A” – EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI 
 
2.1.1 Com base nos termos do inciso I, do art. 48 da Lei Complementar 123/2006, os itens 
abaixo listados são destinados EXCLUSIVAMENTE a empresas enquadradas como ME 
(MICRO EMPRESA), EPP (EMPRESA DE PEQUENO PORTE) e MEI (MICRO 
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL). 
 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID  
1 Base para Relé Fotoelétrico 400 Unidades  
2 Bocal Porcelana Receptáculo ou Bocal de Louça E27 500 Unidades  
3 Bocal Porcelana Receptáculo ou Bocal de Louça E40 100 Unidades  
4 Bocal com rabicho 400 Unidades  
5 Bocal soquete sem rabicho 400 Unidades  
6 Bota para Eletricista modelo 20. HE 200, Nº 38 A 42. 10 Pares  
7 Braço Galvanizado de 1M com 25MM 200 Unidades  
8 Cabo de Cobre flexível isolação em PVC, 2 x 2,5mm, rolo com 100 metros 10 Rolos  
9 Conector de Derivação Perfurante de 10mm x 95mm 500 Unidades  
10 Conector de Derivação Perfurante 16mm x 35mm 200 Unidades  
11 Conector Elétrico, Material Cobre, Tipo Cunha 2, com 2.5-6mm 80 Unidades  
12 Cúpula Globo de Polietileno Esférico 15x30 reposição Branco 20 Unidades  
13 Disjuntor 10 amperes (Monofásico) 20 Unidades  
14 Disjuntor 20 amperes (Monofásico) 20 Unidades  
15 Disjuntor 30 amperes (Monofásico) 20 Unidades  
16 Disjuntor 40 amperes (Monofásico) 20 Unidades  

17 Escada de Fibra extensível contendo 23 degraus com 7,20m com pés em 
polipropileno emborrachado, com faixas de segurança, sapatas de borracha. 1 Unidades  

18 Fio Elétrico Cabo Flexível 1,5mm rolo com 100 metros 50 Rolos  
19 Fio Elétrico Cabo Flexível 6mm rolo com 100 metros 10 Rolos  
20 Fio Elétrico Cabo Flexível 2,5mm rolo com 100 metros 20 Rolos  
21 Fio 1,0 mm flexível, rolo com 100m 20 rolos  
22 Fita isolante elétrica, largura 19mm, comprimento 20m. 80 Unidades  
23 Lâmpada LED Bulbo, 12w, E27 Bivolt 400 Unidades  
24 Lâmpada LED Bulbo HP, 50w, luz branca 6500k, soquete E27, bivolt 500 Unidades  
25 Lâmpada LED de 30w 150 Unidades  
26 Lâmpada Vapor Metálica 250W - 220v, tubular, para Bocal E-40 100 Unidades  
27 Lâmpada Vapor Metálica 400W - 220v, tubular para Bocal E-40 100 Unidades  
28 Lâmpada vapor metálica 70W - 220v, tubular para Bocal E-27 200 Unidades  
29 Lâmpada Vapor Sódio 250W - 220v, tubular para Bocal E-40 100 Unidades  
30 Lâmpada Vapor Sódio 400W - 220v, tubular para Bocal E-40 100 Unidades  
31 Lâmpada Vapor Sódio 70W - 220v, tubular para Bocal E-27 200 Unidades  
32 Luminária aberta Bocal E-27 300 Unidades  
33 Luminária LED Pública SMD 50w 50 Unidades  
34 Luminária Pública Led Retangular 300w 50 Unidades  

35 

Luva isolante alta tensão + luva cobertura: as luvas isolantes de borracha 
de classe 1 – tipo 1, são indicadas aos trabalhadores do setor de energia, que 
lidam com equipamentos de alta tensão e devem usar esse equipamento de 
proteção individual. Em nenhuma hipótese deverá ser substituída por outra 
que não ofereça a mesma proteção. As luvas isolantes da classe 1, protegem 

3 Pares  
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os trabalhadores contra médias e altas tensões, com voltagem máxima de 
até 7500v 

36 Parafuso M16 Em Aço Galvanizado, M16x200mm, Cabeça Quadrada 50 Unidades  
37 Parafuso M16 Em Aço Galvanizado, M16x250mm, Cabeça Quadrada 50 Unidades  
38 Parafuso M16 Em Aço Galvanizado, M16x300mm, Cabeça Quadrada 50 Unidades  
39 Reator Externo Vapor Sódio 250W 100 Unidades  
40 Reator Externo Vapor Sódio 400W 100 Unidades  
41 Reator Externo Vapor Sódio 70W 150 Unidades  
42 Reator Interno Vapor Sódio 400W 30 Unidades  
43 Refletores de LED, 200w 20 Unidades  
44 Refletores de LED, 400w 20 Unidades  
45 Relê Fotoelétrico NF, 220v/1000w 500 Unidades  

46 
Uniforme profissional, calça e camisa manga longa, sob medida, 100% 
algodão com tratamento antichama, gola esporte/fita reflexiva: costa, 
ombros e pernas, proteção individual para eletricista, classe 2 com ca. Ca-
30977 

4 Unidades  

 
 
3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTO: 
 
3.1 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais objeto deste termo em 
conformidade com o descrito neste, podendo o contratante no ato da entrega, rejeitar a 
entrega daquilo que estiver em desconformidade com a especificação, sem qualquer prejuízo 
para as Secretarias solicitantes. 
 
3.2 Ficando a Secretaria solicitante responsável pela aprovação dos produtos fornecidos.  
 
3.3 Os itens deste termo devem ser entregues na Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
situada na rua José Rodrigues, Centro, Heliópolis - BA, salvo nos casos de pedidos realizados 
pelos órgãos participantes, quando houver, que deverão ser entregues em seus respectivos 
endereços. 
 
3.4 O prazo de entrega dos produtos objeto deste termo será de no MÁXIMO 10 DIAS 
CORRIDOS, contados da emissão da Ordem de Fornecimento emitido pelo órgão gerenciador 
e ciência da empresa com preços registrados. 
 
4. COTAÇÃO DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO: 
 
4.1 O preço que será tomado como referência será a média de preços obtida por esta 
administração municipal, constante no processo que deu origem ao certame. 
 
4.2 O pagamento será de forma mensal, através de controle de fornecimento, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal e faturamento, devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela gestão do contrato; 
 
4.3 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura. 
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4.4 Conforme o caso o Endereço para entrega poderá ser informado na Ordem de 
Fornecimento, ficando delimitado o Município de Heliópolis - Ba como área a ser atendida.  
  
5. DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR A NF/FATURA: 
 
5.1 A Nota Fiscal/Fatura, deverá ser emitida contendo a especificação dos produtos 
fornecidos. 
 
5.2 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativa aos Tributos Federais abrangendo as contribuições 
previdenciárias referentes à Seguridade Social (INSS) conforme PORTARIA PGFN/RFB N° 
1.751, DE 00000 DE OUTUBRO DE 2014; 

 
5.3 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 
Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo 
ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

 
5.4 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da 
Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

 
5.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, 
através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 
Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei. 

 
5.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 
 
  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
6.1 Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de 
sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 
 
6.2 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma 
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 
 
6.3 Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 
da ata de registro de preços; 
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6.4 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 
faltas por ela cometidas na execução da ata de registro de preços; 
 
6.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da ata não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante 
 
6.6 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 
Autorização que se façam necessários à execução da ata. 
 
6.7 Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 
 
6.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem 
prévia e expressa anuência. 
 
6.9 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 
  
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
7.1 Efetuar o pagamento nas condições e preço, com base nos descontos pactuados. 
 
7.2 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente ata, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 
 
7.3 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução da presente ata, que 
deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
 
7.4 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 
  
8. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
8.1. O Município reserva-se o direito de notificar a empresa contratada a respeito do 
fornecimento, mesmo que por algum motivo tenha sido adjudicado equivocadamente, se esse 
não estiver de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência. 

8.2. A licitante fica obrigada o fornecimento objeto deste Termo de Referência de acordo com 
as especificações solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia 
autorização da CONTRATANTE e/ou ORGÃO LICITANTE;  

 
Heliópolis–BA, 19 de abril de 2023. 

 
_________________________________________ 

FERNANDO DANTAS DE SANTANA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DECRETO MUNICIPAL Nº 72/2022 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° XXX/2023 
 

ANEXO II 
 

M O D E L O - P R O C U R A Ç Ã O 
 
 

(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 

_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob 
o nº _____________, com sede na Rua __________(endereço completo)_________, por seu representante legal 
abaixo assinado(a), nomeia e constitui, pelo presente instrumento de mandato, seu procurador o Sr. 
_________(nome completo do constituído) _________, brasileiro(a), estado civil, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº ___________ - SSP e do CPF nº ____________, residente e domiciliado(a), nesta Cidade, na Rua 
____________(endereço completo)___________, a quem confere amplos poderes para formulação de lances 
verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de interposição de recursos, assinar atas, declarações e 
documentos, enfim, para a prática dos demais atos do PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº XXX/2023 – Prefeitura 
Municipal de HELIÓPOLIS– BA. 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° XXX/2023 

 
ANEXO III 

 
MODELO - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(em papel timbrado da empresa) 

 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº XXX/2023. 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:   
 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.  

  
Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 
para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.  

  
Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  

  
Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.  
 
Declaramos que Atendimento aos Requisitos deste Edital, conforme disposto no Inciso VII, 
art. 4.o da Lei nº 10.520/2002. 

  
Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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Local e data 
___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 
CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° XXX/2023 

 
 

ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº XXX/2023 
 
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXX 
 
Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 2022, O MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS, 
com sede na Praça José Dantas de Souza, nº 02, Centro de HELIÓPOLIS– BA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 13.393.178/0001-91 neste ato representada por seu Prefeito o Sr. JOSÉ 
MENDONÇA DANTAS, doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR, e a  
empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede 
__________________, neste ato, representada pelo Sr.___________________, (nacionalidade), 
(estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG_____________- SSP/ ___, 
inscrito no CPF/MF sob o no ________________-__, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, subsidiariamente, pela Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, Decreto Municipal 197 de 
05 de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 128, de 17 de fevereiro de 2021, firmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do 
Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, 
de 1993, mediante as seguintes condições: 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 
XXX/2023. 

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços n° XXX/2023 e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, 
vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor Registrado. 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua assinatura. 

4. DO PREÇO 
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4.1. Os preços registrados são os seguintes: 

 
EMPRESA: 
CNPJ: FONE: 
END.: E-MAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND. MARCA MODELO VL. UNIT. 
VL. TOTAL 

        
VALOR TOTAL  

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 
 

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os 
Fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador 
poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez 
frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de 
negociação. 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a 
pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem 
como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver 
prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços. 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e 
administração da presente Ata. 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 
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a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos 
praticados no mercado; 

c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

d) houver razoes de interesse público. 

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho do Prefeito Municipal de HELIÓPOLIS – 
BAHIA. 

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de forca maior devidamente comprovados e justificados. 

7. DA DIVULGAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao de sua assinatura. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

8.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

I - Gerenciar a Ata de Registro de Preços: 

II - Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 
Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

III - emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização do fornecimento, a exigência de condições estabelecidas no 
Edital e a proposta de aplicação de sanções; 

IV - Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 
convocatório e seus anexos; 

V - Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, 
por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e 
a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 
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VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a 
responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução do objeto deste 
Termo. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

9.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a: 

I - Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para fins 
de utilização de forma correta da mesma; 

II - Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 

III - Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao 
mercado local, informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens ou vantagens 
verificadas; 

IV - Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento 
equivalente; 

V - Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; 

VI - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da 
licitação e na presente ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregularidade ou 
inadimplemento do particular. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

10.1. São obrigações do fornecedor registrado: 

I - Manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação 
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços; 

II - Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de 
registro de preços;  

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais 
erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 

IV - Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços 
sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

V – Cumprir fielmente as determinações estabelecidas no Termo de Referência do Pregão 
Eletrônico XXX/2023 que deu origem ao presente registro, bem como, ao exposto na proposta 
vencedora do certame de sua autoria. 

11. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
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11.1. A entrega dos produtos será de no MÁXIMO 10 (DEZ) DIAS CORRIDOS, contados a 
após ciência da ordem de fornecimento emitida pela a secretaria demandante. 

12. DAS PENALIDADES 

 
a) Se a Adjudicatária, dentro do prazo de convocação, não receber a Ordem de fornecimento, 
recusar-se a executar o objeto licitado, apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Instrumento e demais cominações legais; 

b) Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, erros de execução, mora na execução 
do fornecimento e instalação, a CONTRATADA, as seguintes sanções: 

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas corrigíveis; 

II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso injustificado no 
fornecimento/instalação, sobre o valor da contratação em atraso; 

III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo não 
fornecimento/instalação do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor remanescente do 
contrato; 

IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer 
clausula ou obrigação prevista neste Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o 
valor da contratação em descumprimento, contada da comunicação da contratante (via 
internet, correio ou outro), até cessar a inadimplência; 

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
Município de HELIÓPOLIS/BA, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá direito de recusar a 
execução da contratação, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Instrumento. 

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do transcurso do prazo estipulado 
na alínea anterior, em quaisquer dos casos, observado o interesse da Contratante e a 
conclusão dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata 
rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis; 

IX) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, 
poderão elas serem compensadas pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião 
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do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil); 

X) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo 
pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para 
possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo Máximo de 10 (dez) dias, 
contado da data do recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

XI) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 
com a gravidade da infração; 

XII) O valor Máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) 
do valor da contratação;  

XIII) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo 
de forca maior ou caso fortuito.  

XIV A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo 
Máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o caso, será cobrada judicialmente.  

XV) As sanções previstas nesta CLAUSULA são autônomas e a aplicação de uma não exclui 
a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações. XVI As penalidades serão aplicadas, garantido 
sempre o exercício do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) úteis para manifestação e posterior decisão da 
Autoridade Superior, nos termos da lei. 

13. DA PUBLICAÇÃO  

13.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao de sua assinatura. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Independentemente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a 
proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo 
Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços. 

15. DO FORO 

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de 
Preços será competente o foro da Comarca do Município de Cícero Dantas/BA, estado da 
Bahia. 
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E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata 
de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada pelos signatários deste 
instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

                                                                                      
Heliópolis - Bahia, XX de XXXXXX de 2023. 

 
 

____________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS 

Órgão Gerenciador 
 
 
 

____________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
FORNECEDOR REGISTRADO 

 
Testemunha 
 
01-Nome____________________________________ 
CPF:_______________________________ 
 
 
02-Nome____________________________________ 
CPF:_______________________________ 
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MINUTA DO CONTRATO 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 
FORNECIMENTO ATRAVÉS DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº XXX/2023- PMH, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HELIÓPOLIS (BA) E ________________. 

 
O MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público de base territorial autônoma, 
através da Prefeitura Municipal de Heliópolis, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 13.393.178/0001-91, com sede na Praça José Dantas de Souza, nº 02, centro, 
Heliópolis, Bahia, CEP 48.445-000, representada neste ato pelo Prefeito, Sr. JOSÉ MENDONÇA 
DANTAS, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 277.984.375-68 e portador do RG n° 
01.478.934-53 SSP/BA, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado, a 
empresa <RAZÃO SOCIAL>, pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de 
<NATUREZA JURÍDICA>, inscrita no CNPJ/MF sob nº <XX.XXX.XXX/XXXX-XX>, com sede na 
<ENDEREÇO COMPLETO>, neste ato representada pelo Sr. <NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL>, nacionalidade, estado civil, ocupação, portador da Cédula de 
identidade RG: XXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXX, residente e domiciliado na 
<ENDEREÇO COMPLETO>, doravante designado simplesmente de CONTRATADO, adiante 
firmado, consoante os termos do que integra este ajuste, fazem-se presentes para o fim especial de 
celebrarem o presente instrumento, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 1993, Lei Complementar nº 123/2006 e 
posteriores alterações, tendo em vista o que consta do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023- PMH-
HELIÓPOLIS, as cláusulas e condições a seguir descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 
 
1.1. Este Contrato decorre do PREGÃO ELETRÔNICO nº XXX/2023- PMH, homologado em 
XX/XX/2023, e fundamenta-se nas Leis: Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Lei 10.520, de 17 de julho de 2003, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2003 
(Código Civil). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1. Constitui objeto deste contrato a  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme 
especificações discriminadas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº XXX/2023- PMH e 
seus anexos, especialmente o ANEXO I, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, 
passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de quaisquer 
reproduções.   
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 
3.1. A Contratante obriga-se a pagar pelos fornecimento descrito na cláusula anterior, a 
Importância ESTIMATIVA de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXX). 
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3.1.1. Os valores unitários e descrições, referentes aos itens que compõem o objeto do 
presente termo estão discriminados na planilha abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA MODELO VALOR 
UNIT (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

        
        
        

 
3.2. O pagamento será efetuado após a emissão da Nota Fiscal, de acordo com os 
fornecimentos efetivamente executados pela Contratada, a pedido da Contratante e 
mediante a apresentação da Prova de Regularidade para com o INSS (CND), na forma 
exigida pela Constituição Federal em seu artigo 195, parágrafo 3º, Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela CEF e Prova de Regularidade para com as Fazendas 
Estadual, Municipal e Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional) bem como, a Prova de Regularidade junto a Justiça do Trabalho. 
 
3.3. A Contratante terá até 30 (trinta) dias úteis a partir da data de emissão da Nota Fiscal, 
para a instrução e efetivo pagamento. 
 
3.4. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre o fornecimento 
executado. 
 
3.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 
3.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto 
por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, 
visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, 
II, “d” da Lei n° 8.666/1993, desde que demonstrado, por parte do fornecedor, alteração 
substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato 
do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis ou de difícil previsão. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 
 
4.1. A CONTRATADA SE OBRIGA A: 
 
4.1.1. Garantir a execução dos fornecimentos descritos no objeto do presente contrato 
conforme especificações e obrigações dispostas no processo de Pregão Eletrônico XXX/2023– 
PMH, que deu origem ao presente contrato, observando as condições ajustadas e 
especificações exigidas, cumprindo fielmente os termos deste instrumento e da Proposta 
apresentada, bem como obedecer aos parâmetros e rotinas estabelecidos de acordo com as 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações; 
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4.1.2. Após a celebração do contrato e pedido de compra feito pelo o órgão contratante 
realizar os fornecimentos conforme prazos definidos no anexo I do Pregão Eletrônico 
XXX/2023 . 
 
4.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 
 
4.1.4. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE, bem como substituir, quando for o caso, sem ônus adicionais e nos prazos 
já definidos em processo, contados da comunicação formal desta Administração, o(s) 
produtos(s) disponibilizado(s) cujo(s) padrão(ões) de qualidade, segurança e finalidade não se 
prestem ao seu fim específico. 
 
4.1.5. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou à terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato, não podendo 
ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração 
proceder à fiscalização ou acompanhamento de execução do referido fornecimento. 
 
4.1.6. Arcar com todas as despesas decorrentes no fornecimento do objeto deste Contrato, 
incluindo-se custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, impostos, contribuições 
previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras despesas decorrentes da execução 
deste contrato, exceto aquelas definidas como obrigações da contratante. 
 
4.1.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite 
fixado no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.1.8. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto desta licitação, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
 
4.1.9. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que a envolvam independentemente de solicitação. 
 
4.1.10. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
4.1.11. A Contratada não será responsável: 
 
4.1.11.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior. 
 
4.1.11.2. Por quaisquer trabalhos, serviços, fornecimentos ou responsabilidades não previstas 
neste Contrato. 
 
4.1.12. A Administração não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 
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4.2. A ADMINISTRAÇÃO SE OBRIGA A: 
 
4.2.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, 
consoante estabelece a Lei nº 8.666/93. 
 
4.2.2. Fiscalizar e acompanhar o andamento da execução do contrato. 
 
4.2.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o 
fornecimento do objeto do Contrato. 
 
4.2.4. Providenciar o pagamento à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas, nos prazos fixados. 
 
4.2.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
 
5.1. A vigência do presente contrato será da data de sua assinatura até XXX de XXXX de 
XXXX, podendo, entretanto, ser prorrogado em razão de interesse público podendo as partes 
celebrar Termos Aditivos ao contrato, baseados nos artigos. 57 da lei 8.666/93, os quais, 
depois de aprovados, passarão a integrar o presente. 
. 
CLÁUSULA SEXTA – DA FONTE DE RECURSOS 
 
6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão de acordo com a seguinte 
Classificação Orçamentária, vigente no exercício 2023: 
 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA AÇÃO CLASSE 

ECONÔMICA 
FONTE DE 
RECURSOS 

    
 
CLÁUSULA SÉTIMA -DA FISCALIZAÇÃO 
7.1 No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar 
a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 
fornecimento realizado. 
7.1.1 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, DECRETO MUNICIPAL DE Nº XXX/XXX.  
        
7.1.2 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua 
ou do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 
CONTRATADA na execução do contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento dos prazos definidos neste Edital e 
inclusive de seus anexos, em especial aos termos definidos no Termo de Referência, sujeitar-
se-á a licitante vencedora à multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30% 
(trinta por cento) do valor total do contrato ou da nota de empenho. 
 
8.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
8.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação 
ao objeto desta licitação, a Administração Municipal poderá garantida a ampla defesa e o 
contraditório, aplicar as seguintes sanções: 
 
8.2.1. Advertência será comunicada por escrito, por meio de ofício, sobre a existência de faltas 
leves, relacionadas com a execução do objeto da licitação. 
 
8.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da 
licitante vencedora não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de 
receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e 
reconhecido pela autoridade competente;  
 
8.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, que serão fixados pelo ordenador de 
despesas, a depender da falta cometida. 
 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 
 
8.3. A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
proposta, não celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública na forma do Art. 7º. Da Lei 8.666/93, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.  
 
8.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a PMH-HELIÓPOLIS, descontar o seu 
valor da Garantia Contratual, quando houver, descontar de eventuais pagamentos devidos à 
licitante, cobrar administrativa ou judicialmente, pelo processo de execução fiscal, com os 
respectivos encargos previstos em lei. 
 
8.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da respectiva ciência. 
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8.6. Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou de 
reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela PMH-HELIÓPOLIS, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
8.7. Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o limite percentual previsto no subitem 
8.1., essa situação consistirá em motivo para que a PMH-HELIÓPOLIS, rescinda 
unilateralmente o contrato, independentemente da aplicação das outras penalidades 
previstas no “caput”. 
 
8.8. As sanções previstas no “caput” poderão ser aplicadas simultaneamente, facultada a 
defesa prévia da interessada no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
8.9. Pela recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato e retirada da nota 
de empenho, conforme disposto no instrumento convocatório, ser-lhe-á aplicada multa de 
10% (dez por cento) do valor global de sua Proposta de Preços, garantida a prévia defesa. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
 
9.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Contrato se processará de acordo com 
o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, conforme se vê abaixo: 
 
9.1.1. A ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 ensejará 
a rescisão deste Contrato. 
 
9.1.2. O não cumprimento dos termos estabelecidos no Item 04 deste Contrato e seus 
subitens, ensejará a rescisão contratual. 
 
9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
9.3. A rescisão, administrativa ou amigável, será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
9.4. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93, acarreta as consequências 
previstas nos incisos II e IV do art. 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais 
sanções previstas. 
 
9.5. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a Administração contratar a 
licitante classificadas em colocação subsequente, observadas as disposições do inc. XI do art. 
24, da Lei nº 8.666/93 ou efetuar nova Licitação. 
 
9.6. Constituem motivos para rescisão do Contrato: 
 
9.6.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos. 
 
9.6.2. O atraso injustificado no início do fornecimento proposto. 
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9.6.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
 
9.6.4. A prática reiterada de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do artigo 67 
da Lei nº 8.666/93. 
 
9.6.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil. 
 
9.6.6. A alteração social ou a modificação de finalidade ou da estrutura da empresa que, a 
juízo da Administração, prejudique a execução do contrato. 
 
9.6.7. O protesto de título ou emissão de cheques sem suficiente provisão que caracterizem a 
insolvência da contratada. 
 
9.6.8. O interesse público, devidamente justificado. 
 
9.6.9. A suspensão da execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem ou guerra. 
 
9.6.10. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato. 
 
9.6.11. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
 
10.1. Fazem parte integrante e indissolúvel do presente contrato, como se nele efetivamente 
transcritos estivessem, os documentos a seguir relacionados do inteiro conhecimento das 
partes contratantes pelas mesmas devidamente rubricadas: 
 
10.1.1. O Edital do Pregão nº XXX/2023- PMH e todos os seus anexos. 
 
10.1.2. A proposta da contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
11.1. Todas as comunicações entre as partes, que impliquem em solicitação de fornecimento, 
controle de atendimento, reclamação, ou qualquer outra ocorrência digna de registro, serão 
feitas por escrito. 
 
11.2. O presente contrato admite alterações, mediante termo aditivo, na forma do 
estabelecido no artigo 65 da Lei Nº 8.666/1993. 
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11.3. Passam a integrar o presente Contrato, para todos os efeitos legais, como se aqui 
estivessem transcritos, o Edital de Pregão nº XXX/2023- PMH, seus anexos e a proposta da 
Contratada. 
 
11.4. Caberá a CONTRATANTE a publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial 
do Município, nos termos do § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93. 
 
11.5. A CONTRATADA responderá por toda e qualquer responsabilidade, mesmo que aqui 
não esteja descrita, mas que a legislação ou a aplicação deste contrato assim o impuser. 
 
11.6. Fica eleito o Foro da cidade de Cícero Dantas/BA para dirimir as questões oriundas 
deste termo, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que o seja. 
 
E assim, por estarem de acordo, ajustado e contratado após lido e achado conforme, as 
partes, firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
 

Heliópolis (BA), ____ de _________de XXXXX. 
 
PELA CONTRATANTE 

 
JOSÉ MENDONÇA DANTAS 

Prefeito Municipal 
 
 
PELA CONTRATADA 

 
 

_______________________________________________ 
<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA> 

<NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL> 
Representante legal 

 
 
01-TESTEMUNHA: 
 
Nome:________________________________________ 
 
CPF: _________________________________________ 
 
 
02-TESTEMUNHA: 
 
Nome:________________________________________ 
 
CPF: _________________________________________ 
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